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			APRESENTAÇÃO


			Esta pesquisa é orientada pelo propósito de compreender e avaliar a relação que se estabeleceu entre a política pública da educação superior e a do sistema de reservas na Índia, partindo da perspectiva de o país ser emoldurado por vários elementos identitários e marcadores de diferenças, dentre os quais se destacam a cultura, a religiosidade, as tradições e, em especial, o regime de castas. Nesse vasto ambiente de experiências sociais, políticas e religiosas, a política educacional e a política de reservas de vagas para o ingresso no ensino superior e para acesso ao mercado de trabalho são dois importantes vetores presentes na intrigante e complexa sociedade indiana, que se entrelaçam de tal modo, em dependência, intensidade e influência, que é praticamente impossível estudá-los isoladamente. 


			A investigação quanto à relação que se formou entre essas políticas públicas tem o objetivo de estabelecer se elas favoreceram o desenvolvimento social e econômico do país e se contribuíram para a elevação e o aperfeiçoamento do nível existencial das pessoas, com a qualificação do desenvolvimento humano no contexto do cenário internacional atual.


			A Índia colonial, após longo período de dominação britânica, conquistou sua independência no ano de 1947, de modo que, aos 26 de janeiro de 1950, sua Constituição entrou em vigor. Criado o Estado independente, inicialmente denominado República Soberana Socialista Secular Democrática, no ano de 1976, mediante ato de emenda constitucional, esse Estado passou à denominação de República Democrática Soberana. Mas, apesar dessa alteração nominal, o fato é que suas diretrizes mais importantes e fundamentais permaneceram inalteradas, consagrando princípios e garantias para o povo indiano, principalmente em relação a: i) justiça social, econômica e política; ii) liberdade de pensamento, expressão, crença, fé e adoração; além de iii) fraternidade como instrumento de garantia da dignidade humana e unidade da nação (com o sentido de união e respeito mútuo).


			Segundo a perspectiva inaugural, o Estado indiano surgiu em meio à necessidade de que houvesse uma ampla revolução social, econômica, política, religiosa etc. Daquele ponto em diante, esperava-se por reformas não apenas no nível das estruturas públicas básicas (infra e superestruturas) ou sociais (educação, saúde e mercado de trabalho, principalmente), mas, especialmente, por reformas humanitárias que elevassem as condições existenciais dos indianos. O povo deveria desfrutar, doravante, dos bens, recursos e direitos decorrentes da efetiva aplicação dos princípios de justiça, liberdade e fraternidade. Diante desse conjunto de pretensões (alguns julgavam, à época, que seriam muito ambiciosas), o legislador constituinte dispôs sobre um amplo sistema de reservas, especialmente dirigido para as classes sociais menos favorecidas, assim consideradas as pessoas e os grupos social, econômica e educacionalmente excluídos. Surgia, naquele momento histórico e singular da Índia independente, um sistema de reservas (cotas) destinado a facilitar o acesso das pessoas excluídas ao sistema educacional, ao mercado de trabalho e às atividades legislativas, nas várias esferas da atuação política (assembleias legislativas locais, estaduais e federal). Ou seja, ali surgia, mediante uma configuração bastante peculiar, apropriada às tradições da cultura indiana, a política de reservas (Reservation Policy). 


			Entretanto, passado algum tempo, percebeu-se que muitas foram as distorções que o sistema de reservas apresentava, circunstância que forçou fosse repensado. Por conseguinte, no ano de 2002, mediante a edição de emenda constitucional, o legislador incrementou o ordenamento jurídico, criando um modal de direito fundamental: o direito à educação. A nova norma constitucional impôs ao Estado o dever de prover a educação, gratuita e obrigatória, para todas as crianças com idade entre 6 e 14 anos, mediante regulamentação infraconstitucional, a qual somente ocorreu no ano de 2010. Desse modo, não apenas estava criado o direito, mas também estava instituída a política educacional (Educational Policy), apesar do longo período do vácuo legislativo — desde a entrada em vigor da Constituição (1950) e a regulamentação do direito à educação (2010), passaram-se 60 anos.


			É importante destacar que, para o enfrentamento e o correto exame das políticas de reservas e educacional, no caso da Índia devem ser considerados, entre outros aspectos: i) trata-se do país mais populoso no contexto mundial contemporâneo; ii) sua população caracteriza-se por inúmeros elementos identitários e diversos marcadores de diferenças; iii) seus valores morais são a um só tempo sagrados e profanos; e, especialmente, iv) a tradição milenar do regime de castas. Portanto, dispor sobre políticas públicas, em cumprimento ao mandamento constitucional, não se reduz ou se condiciona apenas a implementar comandos normativos derivados do ordenamento jurídico. É preciso considerar, primeiro, que os resultados esperados são especialmente condicionados, em grande medida, pelas influências religiosas e pelo regime de castas. 


			Nessa perspectiva, também deve ser levada em consideração a circunstância de que o pertencimento às castas baixas ou inferiores (Lower Castes) funciona, ambiguamente, como fator de exclusão e de inclusão. Por essa ótica, são muitas as pessoas e os grupos que buscam ser classificados como social, econômica e educacionalmente atrasados, de modo que tenham acesso às políticas de favorecimento, ditas inclusivas, como o são as políticas de reservas e a educacional. Todavia, essas mesmas pessoas e esses mesmos grupos buscam alcançar níveis sociais mais elevados, de modo a escaparem dos estigmas sociais pejorativos, depreciativos e, até mesmo, humilhantes. Para tanto, eles rejeitam a classificação como integrantes das castas baixas, trocam de religião (geralmente, passam do hinduísmo para o islamismo, o cristianismo etc.) e, quando podem, estudam no exterior, isso porque possuir um diploma de graduação expedido por instituições de ensino superior estrangeiras é mais vantajoso para o propósito de se obter emprego no mercado de trabalho indiano. Nessa perspectiva, alimentam a pretensão de se elevarem à classificação das castas altas ou superiores (Upper Castes).


			Reservas e educação são, em resumo, dois importantes setores da atuação estatal caracterizados por sua natureza complexa e fundamental, mas que, ao mesmo tempo, têm sido estrategicamente politizados, são ineficientes e dispendiosos, além de carregarem a marca da conflituosidade, que tem se intensificado e se destacado como um espaço gerador de exclusões, apesar do discurso de ocasião, interessado e pretensioso, que se afirma inclusivista. 


			Então, é nesse cenário, entre pretensões e realidade, que este estudo busca determinar, objetivamente, se a sociedade indiana alcançou um nível aceitável de desenvolvimento social e econômico e se as destacadas políticas públicas contribuíram para a elevação e o aperfeiçoamento do nível existencial das pessoas em termos de melhorias do desenvolvimento humano.


			Para tanto, assume-se como ponto de partida a compreensão de que a Índia não se limita a ser apenas mais um país no contexto global; na verdade, é país que se define, sem dúvida, como um dos mais complexos e abrangentes laboratórios de produção de conhecimentos e estratégias de controles sociais, articulações políticas, normatizações jurídicas, domínios religiosos etc., contando com uma vasta e quase ilimitada gama de experiências, teóricas e práticas, sobre as relações humanas e sociais, amadurecidas há alguns longos milênios.
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			PARTE I


			A ÍNDIA PÓS-INDEPENDÊNCIA E A EXPANSÃO DO SISTEMA DE CASTAS


		




		

			1


			INTRODUÇÃO


			A Índia é um país singular emoldurado por vários elementos identitários e marcadores de diferenças, dentre os quais se destacam a cultura, a religiosidade, as tradições e outras particularidades que o tornaram um ambiente plural e inigualável. Constitui-se em um espaço multidimensional, em vários aspectos, até mesmo quanto aos seus problemas existenciais (logística, infraestrutura, mercado de trabalho etc.), que atingem, em regra, cifras exponenciais. Como sociedade, é um agrupamento humano que impressiona pela vastidão numérica da população, pela variedade de idiomas e religiões e, especialmente, pela pobreza extrema, apesar de não ser o país economicamente mais pobre no contexto internacional. Reúne, provavelmente, a maior concentração de comunidades urbanas, rurais e tribais com características que são, ao mesmo tempo, semelhantes e diversas. Seus valores morais são, a um só tempo, sagrados e profanos, fazendo com que ciência, cultura, religião, administração pública e diversos aspectos culturais sejam referências para o conhecimento e aprendizado da humanidade. 


			Foi nesse ambiente, que reúne tradições milenares e culturas diversas, que surgiram expressões de valores humanos representadas pelos nomes de Mohandas Karamchand Gandhi (Mahatma Gandhi, 1869-1948, líder pacifista) e Bhimrao Ramji Ambedkar (Dr. Ambedkar, 1891-1956, líder dos Dalits ou Untouchables, foi ministro da Justiça no período 1947 a 1951), para citar apenas dois filhos da nação mais populosa do planeta, que souberam, com muito esforço, abnegação e diplomacia (estratégia política) conduzi-la rumo à independência e ao combate à discriminação social.


			Hoje, a independência do país é fato consumado, mas o combate à discriminação de casta, gênero, religião, classe social etc. permanece algo com o duplo viés de ter justificado a positivação de normas, com a pretensão de se alcançar a igualdade entre os indivíduos, mas que, na prática, se mantém perene por ser um modo hábil de excluir e incluir de forma harmoniosamente interessada. Daí, em razão de possuir características muito peculiares e, até certo ponto, inusitadas e extravagantes, “a Índia é uma combinação desajeitada, inauspiciosa e deselegante de diferenças, que sobrevive e funciona notavelmente bem como uma unidade política com um sistema democrático” (Sen, 2000, p. 185).


			Isso não foi um elogio, mas uma crítica.


			Todavia, a Índia é Estado e, como tal, tem o encargo de operacionalizar políticas públicas voltadas para a promoção da igualdade dos indivíduos e sua educação formal, entre outras várias políticas que são impostas a qualquer Estado no cenário mundial contemporâneo. Como modal de política pública, a educação há de ser compreendida como uma instituição social que tem por finalidade promover e viabilizar a transmissão de conhecimentos e habilidades de uma geração para outra, quase sempre por meio do ensino compulsório nas escolas, públicas e privadas. Nesse ponto, é preciso e oportuno fixar que educação tem o sentido de processo formal pelo qual alguns tipos de conhecimentos e habilidades são transmitidos por intermédio de um currículo acadêmico pré-programado e, em geral, obrigatório até uma determinada idade (Giddens; Sutton, 2017, p. 127).


			O estudo que se seguirá é uma proposta despretensiosa, porém intrigante e complexa, necessária e esclarecedora, que tratará, conjuntamente, de dois importantes vetores, sensíveis e atuais, que circunscrevem a ordem social e política da Índia: i) a política de reservas (ou cotas); e ii) a política educacional.


			Estes temas são de interesse atual e desafiador, principalmente por envolver teorias e práticas políticas importantes no contexto global, com maior ou menor profundidade, que podem variar de um país para outro, mas que estão presentes, indeclinavelmente, nas pautas legislativas e administrativas, especialmente configuradas pela necessidade de se atender aos interesses recorrentes dos indivíduos e respectivas sociedades, de modo a conciliá-los com as exigências do desenvolvimento humano, social e econômico. Para melhor compreensão, o conceito de sociedade corresponderá ao das instituições e relações sociais estruturadas entre uma grande comunidade de pessoas que não pode ser reduzida a um mero acúmulo ou agregação de indivíduos (Giddens; Sutton, 2017, p. 37). Essa simplificação é proposital, pois o conceito apresentado mostra-se suficiente, claro e objetivo, não havendo necessidade de maiores desdobramentos em torno de perspectivas mais sofisticadas, que busquem teorizações mais complexas, como as relacionadas com a teoria crítica, a etnometodologia, o feminismo, o funcionalismo, o interacionismo, o marxismo, o estruturalismo ou o weberianismo (Urry, 2000, p. 7).


			Já nesta introdução, basta considerar que na sociedade indiana a política educacional e a de reservas são importantes vetores que se entrelaçam de tal modo, em dependência e intensidade, que é praticamente impossível investigá-los isoladamente. Não só por isso, mas, visando ao melhor aproveitamento do estudo, é imperativo que sejam examinados atendendo-se a uma forma sistematizada e organizada, e seguindo uma metodologia que revele o atual estágio em que são vivenciados e aplicados, de modo a determinar, objetivamente: i) se essa sociedade alcançou um nível aceitável de desenvolvimento social e econômico; e ii) se as referidas políticas contribuíram para a elevação e o aperfeiçoamento do status quo das pessoas consideradas individualmente, segundo o que se espera, na atualidade, em termos de desenvolvimento humano. 


			Nesse aspecto, convém destacar que o desenvolvimento humano na Índia é tido, a priori, como muito diversificado, havendo regiões demográficas que apresentam melhores níveis de desempenho nas áreas de educação, saúde, reforma agrária etc. do que outras (Sen, 2000, p. 113).


			Por isso, é simplesmente arriscado e imprudente investigar a política de reservas e a educacional isoladamente, sem que se faça o devido avanço investigativo também sobre a outra, sabendo que a Índia pode ser compreendida como importante centro, no moderno contexto mundial, para a avaliação do nível do avanço social decorrente do emprego do sistema de reservas, sendo, provavelmente, o país que mais tem a oferecer ao resto do mundo, em termos de subsídios concretos, acerca da relação próxima que envolve a educação, principalmente a do nível superior, o sistema de reservas e o desenvolvimento social e humano, ressalvando-se que, apesar da forte retórica pró-educação presente no movimento nacionalista indiano, a expansão da educação na Índia tem sido considerada muitíssimo lenta (Dreze; Sen, 2015, p. 131).


			Reservas e educação são dois importantes setores da atuação estatal pública, revelados por sua natureza complexa e fundamental, mas que, ao mesmo tempo, têm sido estrategicamente politizados, são ineficientes e dispendiosos, além de disporem da marca da conflituosidade, que tem se intensificado e se destacado como um ambiente gerador de exclusões, apesar do discurso de ocasião, interessado e pretensioso, que se afirma inclusivista. Aqui, discurso foi empregado em seu sentido vulgar, que equivale ao modo de falar e pensar sobre um assunto, com o intuito de estruturar a compreensão e as ações das pessoas sobre determinado tema (Giddens; Sutton, 2017, p. 7). 


			Por isso, é preciso situar, adequadamente, a educação como espécie de política pública, não sendo prudente limitar sua importância apenas por ela constar de um texto constitucional, como ocorre no Brasil, em que foi definida como direito social (Brasil, 2022, Art. 6º), o qual deve ser prestado pelo Estado e pela família com o objetivo de promover o desenvolvimento do indivíduo, prepará-lo para o exercício da cidadania e qualificá-lo para o trabalho (Brasil, 2022, Art. 205). 


			Esse paralelo é importante, mas não é suficiente.


			Rigorosamente, devido aos sucessivos desvios históricos de gerenciamento e erros políticos incontáveis, a educação no Brasil é, inegavelmente, produto de comércio, onde a obtenção de um diploma tem sido mera consequência da obtenção do desempenho formal escolar mínimo (na maioria dos casos, pode-se falar em desempenho medíocre) e, no caso específico da educação privada, esse desempenho quase sempre está associado à comprovação da quitação das mensalidades. 


			A luta pela democracia é uma tarefa política e ao mesmo tempo educacional. Para se alcançar a elevação da cultura democrática, é fundamental o reconhecimento de que a educação deve ser tratada como bem civil e não simplesmente como um modal de investimentos comerciais ou para afirmar a noção de um bem privado, que tem por base tão somente o cumprimento de necessidades individuais. Reduzir a educação superior a um mero apêndice da atividade empresarial é algo que conflita com o imperativo de se educar pessoas que sejam capazes de sustentar e desenvolver esferas públicas democráticas e inclusivas (Giroux, 2003, p. 56).


			Analiticamente, é imperativo que o Estado se ajuste às forças que não possa controlar, mas às quais tenha de reagir, pois, comparativamente, embora o navio possua instrumentos de controle, o comandante, ao navegar, não controla as ondas ou o vento, forças que, apesar de poderem ser estudadas e compreendidas objetivamente, não são controláveis, fazendo com que o comandante (aqui o Estado) que as ignora ou as desafie possa levar o navio a encalhar ou a naufragar (Desai, 2003, p. 396). 


			Com esse olhar, o estudo sobre as reservas e a educação superior na Índia revelará os elementos que servirão para a exploração do conhecimento relacionado, especialmente identificando os avanços e retrocessos, as perspectivas e as utopias como os principais núcleos discursivos reveladores da trajetória do desenvolvimento social e econômico do país como Estado independente e como consequência da adoção do sistema de reservas direcionado em favor da parcela da população considerada excluída, menos favorecida ou simplesmente marginalizada (marginalização é um processo institucional e sistêmico pelo qual as pessoas são intencionalmente excluídas, negadas e isoladas da participação econômica, sociopolítica e cultural). 


			Na Índia, fala-se, habitualmente, em Sarva Shiksha Abhiyan (SSA), que é a expressão de uma política pública estatal, empregada no sentido de campanha pela educação universal, com a pretensão de envolver a atuação conjunta dos governos estaduais e central, e de modo a estabelecer um modelo educacional abrangente, universal e de qualidade (Dreze; Sen, 2015, p. 137-138). 


			O SSA foi introduzido no ano de 2001 como uma iniciativa dos governos visando à universalização da educação fundamental. Quando foi proposto, o principal objetivo do programa era fazer com que todas as crianças dos 6 aos 11 anos de idade concluíssem o ensino fundamental até o ano de 2007; e que todas as crianças dos 6 aos 14 anos de idade completassem oito anos de escolaridade até o ano de 2010. Esse programa cobriu todo o país e deu ênfase, em especial, à educação das mulheres, das crianças integrantes das Scheduled Castes (SCs) e das Scheduled Tribes (STs), e das crianças com necessidades especiais. Foi implementado de modo a abranger, prioritariamente, as áreas em que não houvesse nenhuma escola ou as áreas em que as escolas estivessem situadas muito distantes das comunidades a serem beneficiadas (Sreekanthachari; Nagaraja, 2013, p. 118).


			Desde o início, o objetivo de fornecer educação para todas as pessoas relacionava-se ao impacto empoderador e redistributivo que a educação pode proporcionar. Em razão disso, até recentemente, a alfabetização e a questão relacionada ao acesso à escola tinham precedência sobre o conteúdo curricular, pois considerava-se a escola uma instituição sucedânea da família, filiada ao Estado ou dependente dele, com o objetivo socializador e, sobretudo, profissionalizante, estabelecida, preponderantemente, devido à necessidade de preparar profissionais, uma vez que a família não apresentava condições para tal propósito. Entretanto, mudanças na conjuntura econômica passaram a exigir a progressiva especialização da mão de obra, fazendo com que o processo educativo envolvesse, em sua maior extensão, a preparação dos indivíduos para a realização de atividades econômicas e produtivas quando se tornassem adultos (Castro, 1985, p. 96). Mas, apesar dos esforços para incorporar todas as camadas da população ao sistema educacional, por meio de mecanismos como as reservas, espécie de discriminação positiva, e a educação regular, grande número de pessoas em idade escolar permaneceu excluído, mantendo-se, portanto, sem escolaridade (Lall, 2005, p. 4).


			Diante disso, torna-se desafiadora a exploração crítica e analítica de temas paralelos, aqui tratados como os avanços, os retrocessos, as perspectivas e as utopias, com a pretensão de identificar os níveis qualitativo e quantitativo do desenvolvimento em que a Índia se encontra posicionada na atualidade, após ter adotado medidas de naturezas variadas (constitucional, legislativa, política, judicial e até mesmo religiosa) dirigidas às classes menos favorecidas. Nesse contexto, entenda-se por classe o “tipo de estratificação baseado nas condições econômicas, manifesto, morfologicamente, no consumo e, politicamente, ligado a estruturas de dominação” (Castro, 1985, p. 144) ou, ainda, a “posição econômica relativa aos grandes grupos sociais, definida em relação à ocupação, posse de propriedades e riqueza, ou escolhas de estilo de vida” (Giddens; Sutton, 2017, p. 143). É importante salientar que, nesse sentido ou em qualquer outro, as classes sempre se definem por oposição entre si e redundam em relações de poder (Ghohmann; Figaro, 2014, p. 67). Consequentemente, pode-se resumir que a “classe ocorre quando os homens sentem e articulam a identidade de seus interesses entre si, contra outros homens cujos interesses diferem” (Gaedtke, 2015, p. 67).


			Feitos esses esclarecimentos, a finalidade de se desenvolver estudo dessa natureza no Brasil tem a ver com o compromisso de estudar, avaliar, delimitar e construir conhecimento técnico e isento acerca da correlação que há entre a política educacional, pública e privada, e a política de reservas, valendo-se da experiência de um país como a Índia, cujas políticas adquiriram relevância desde o primeiro momento em que se tornou uma unidade estatal independente, há mais de 70 anos. O know-how ou a base de conhecimento acumulado desde então sobre a implantação e o desenvolvimento dessas políticas tem significativo valor teórico e pragmático diante da mesma política implantada no Brasil, onde, não obstante, o tempo de existência e maturação ainda é relativamente curto, desqualificando-a para um estudo mais aprofundado. A Índia é, para o mundo, um extenso laboratório, com rico conteúdo social, político, estratégico, cultural etc., que pode servir de referência para todas as pessoas que se interessarem em buscar conhecimento com base em fatos e experiências reais, que acontecem, que se renovam e se dinamizam todos os dias, incessantemente.


			Para o Brasil, em especial, é importante que se aprenda com as experiências internacionais, especialmente no contexto que relaciona a educação pública ao sistema de reservas, na medida em que há um déficit de conhecimento acadêmico em torno desses dois temas, bastando considerar que aqui, tal como ocorreu na Índia, a educação nunca evoluiu em termos minimamente aceitáveis e porque as reservas têm sido consideradas, em importantes pesquisas recentemente desenvolvidas naquele país asiático, como modelo de política pública fracassada ou simplesmente como uma aposta com viés preponderantemente eleitoreiro, predisposta à conquista do voto e à troca de favores por diminutas conquistas individuais, que somente têm alcançado pouquíssimos destinatários envolvidos pelo sistema. Nesse aspecto, é oportuno explicar que a indulgência política no processo de reservas na Índia produziu a passagem de uma ideia inicialmente nobre para uma estratégia com o objetivo de atrair e elevar a conquista dos votos populares e, por isso, muitas críticas têm sido feitas acerca dos critérios para o direcionamento das reservas. Esta explicação tem sido empregada atualmente no meio político e acadêmico indiano principalmente pelas pessoas que fazem oposição ao sistema de reservas em desprestígio ao mérito individual1.


			Examinando esse ponto de vista, verificou-se que em muitos casos as classes social e economicamente atrasadas não o são propriamente no sentido prático e real, pois basta que se atribua a uma casta a qualificação de atrasada para que os seus integrantes obtenham lucros em nome das reservas (Soren, 2021, p. 514).


			Por falar em castas, tem-se, resumidamente, que são um “tipo de estratificação de base étnica, ligado aos laços de parentesco e atividade ocupacional hereditária” (Castro, 1985, p. 142), impondo-se destacar que elas têm sido muito importantes para os indianos, mesmo no mundo moderno, particularmente porque seus diferentes grupos têm diferentes razões para manter o sistema de castas em curso. Acerca disso, há referências ainda recorrentes na Índia moderna, a exemplo das castas superiores que querem manter o sistema e usá-lo como instrumento de opressão das castas inferiores, de modo a conservar o regime de dominação. Entretanto, isso não é diferente com os grupos pertencentes às castas inferiores que, supostamente, odeiam o sistema de castas, uma vez que também querem usar a sua identidade de casta para obter benefícios nas esferas do poder e da política e, ao mesmo tempo, querem dar um basta na opressão e na dominação lhes são impostas pelas castas superiores (Kamboju, 2020, p. 703)2.


			Contudo, nesse ambiente polarizado por disputas, inúmeras e infindáveis, evidencia-se a atuação dos indivíduos vinculados às castas dominantes, pois, historicamente, eles acreditam ter como sua a tarefa de corrigir, dirigir, disciplinar e policiar os indivíduos das castas dominadas, as mais baixas. Agem, diligentemente, de modo a evitar qualquer insurgência ou violação da parte de quem ocupa os níveis mais baixos. Apesar de ser uma situação contraditória, essa é a realidade indisfarçável e intraduzível da moderna sociedade indiana. E, por isso, diz-se que o sistema de casta se sustenta pela própria inércia e pelo interesse da casta superior em preservá-lo (Wilkerson, 2021, p. 260, 278).


			Ademais, a percepção sobre o que são os grupos deve ser adequadamente esclarecida e bem compreendida, pois trata-se de um importante referencial para o estudo das castas, ao mesmo tempo que também apresenta certo grau de complexidade. Há grupos, como os ditos nacionais, familiares, religiosos e profissionais, que são reconhecidos por todos e até mesmo garantidos institucionalmente, havendo outros, entretanto, que são definidos na razão direta do comportamento de seus membros. Acolha-se como exemplo a escola. Há nas escolas, no meio de certas classes de crianças, divisões que se estabelecem em razão da idade, do sexo, da raça e da religião. Essas subdivisões são fundamentadas nas categorias sociais existentes e podem decorrer a pretexto de algumas serem grandes e outras pequenas, circunstância que levará à formação de dois grupos distintos, cujos membros são solidários entre si (Perlman; Olbrechts-Tyteca, 2014, p. 367). Essa referência aos grupos é particularmente exemplificativa da realidade social e organizacional que envolve as castas, e, diante de sua singularidade e suas características quase exclusivas, não se pode deixar de mencionar, pois a verdade é uma só: membros de uma casta (grupo A) não se misturam com membros de outra casta (grupo B).


			Pode-se resumir, nesta introdução, que a sociedade indiana foi fragmentada em uma sofisticada hierarquia que reúne várias castas e é sancionada religiosamente. Na fragmentação resultante, os brâmanes (grupo dominante) foram posicionados no ápice do sistema hierárquico, sendo seguidos por outras castas elevadas. Na parte inferior, foram posicionadas as Other Backward Classes (OBCs). Entretanto, abaixo e fora dessa fragmentação, foram posicionadas as Scheduled Castes. Nesse sistema, a especialização ocupacional e a endogamia são suas principais características e, tendo os brâmanes constituído a intelligentsia tradicional, as castas mais avançadas engajaram-se na administração, aplicação da lei e no comércio, enquanto as Other Backward Classes constituíram o componente primário do campesinato. Já as Scheduled Castes foram confinadas aos níveis subalternos e inferiores, exercendo ocupações artesanais, braçais e impuras (Dasgupta; Pal, 2018, p. 1).


			A bem dizer, o propósito deste estudo pode ser sintetizado como forma de auxiliar o entendimento sobre o que se passa e o que se pode esperar, concretamente, no Brasil quanto à relação que une a educação pública e o sistema de reservas (aqui, sistema de cotas), com base em experiências já consolidadas e sobejamente amadurecidas por 75 anos na Índia pós-independência, partindo da compreensão de que lá se atingiu, em certo grau, um bom nível de experiências esclarecedoras sobre a prática das reservas e da relação que mantêm com a política educacional, as quais podem ser referências úteis, mesmo que apenas no plano comparativo, diante da realidade brasileira, considerada em perspectiva.


			Metodologicamente, estabeleceu-se como estratégia principal que a pesquisa será suportada, em sua essência, por estudos teóricos, qualitativos e argumentativos produzidos por destacados setores envolvidos com a pesquisa e que têm se ocupado de investigar o atual padrão social, econômico e, principalmente, o funcionamento do mercado de trabalho no território indiano, valendo-se da quantificação do desenvolvimento local, aliado às políticas públicas voltadas para a educação e distribuição das reservas, visando ao acesso à educação superior e ao mercado de trabalho. Portanto, as informações e os dados mais relevantes sobre esses temas foram extraídos diretamente da vasta produção literária especializada. Trata-se, desse modo, de se construir conhecimento genuíno segundo o levantamento e a organização do conhecimento e das experiências concretas de quem vive, trabalha e pesquisa, diretamente, no ambiente social, jurídico, político e religioso indiano. Para tanto, a literatura especializada foi fartamente revisada e reproduzida em uma linguagem direta e acessível.


			Pelo método qualitativo, a abordagem da pesquisa busca o conhecimento aprofundado, explorando o raciocínio e os processos de tomada de decisões (Giddens; Sutton, 2017, p. 53). Nesse contexto, deu-se primazia à compreensão das influências e da percepção da realidade estrangeira e o que ela pode fornecer em termos de desafios epistemológicos e metodológicos para o estudo do direito, na linha internacional, marcada por diferenças sociais, políticas, jurídicas e culturais (Carvalho, 2013, p. 77).


			Além disso, serão exploradas referências teóricas complementares, não menos importantes, produzidas fora do território indiano, mas que mantêm vínculo próximo com essa sociedade e com suas necessidades e seus comprometimentos, como é o caso de algumas agências internacionais, a exemplo da Organisation for Economic Co-Operation and Development (OECD), The World Bank (TWB), United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization (UNESCO) e United Nations Organization (UNO), entre outros centros internacionais reconhecidos pela qualidade e abrangência de suas pesquisas sociais e econômicas.


			Também é importante destacar o caráter argumentativo que servirá de orientação ao desenvolvimento da pesquisa, entendendo-se que os discursos argumentativos, todos eles, fazem parte de uma controvérsia que refuta, apoia, contesta, sustenta ou contradiz um dado posicionamento (Fiorin, 2017, p. 29). Ao empregar o recurso argumentativo, primou-se pela renúncia ao emprego da força e buscou-se estimular a livre adesão do leitor, mediante persuasão racional que lhe favoreça a liberdade de juízo e, portanto, de escolhas (Perelman; Olbrechts-Tyteca, 2014, p. 61). 


			Este não é um estudo que assumirá posição favorável ou contrária à política de reservas, mas pretende munir o leitor interessado pelo assunto de elementos e dados para que cada um possa estabelecer suas próprias conclusões, ou, no mínimo, possa subsidiar reflexões com base em um conjunto de conhecimentos objetivamente expostos, partindo da realidade e das experiências vivenciadas pelo país mais populoso e multidiverso do planeta.
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			A ÍNDIA COMO ESTADO INDEPENDENTE


			O surgimento da Índia como Estado independente foi o resultado de fatores e ações combinadas capazes de reunir interesses dos mais variados segmentos sociais, políticos e religiosos, muitos considerados fortemente antagônicos entre si. Para libertar-se do Império Britânico, a Índia colonial, ou Índia britânica, desenvolveu intensos movimentos populares, com ou sem organização, mas quase todos estimulados pelo propósito comum de estabelecer a independência, pois acreditava-se, de modo generalizado, que somente assim se poderia elevar e qualificar os padrões sociais, estimular as reformas e aperfeiçoar o sistema educacional, inserir, em maior quantidade, a população no mercado formal de trabalho, combater doenças e aparelhar um sistema operativo de saúde pública, além de outras inúmeras políticas públicas reputadas essenciais.


			O movimento inicial sustentava que a busca pelo status de liberdade conduziria, naturalmente, à satisfação de importante valor humano, a dignidade. A ideia-raiz era a de que, ao se ponderar sobre a dignidade humana, a possibilidade de o indivíduo se reconhecer como participante da humanidade comum, como ser humano, elevaria o componente primordial da identidade individual. Esse reconhecimento trata a dignidade humana como um valor ou merecimento existencial, imputado à identidade da pessoa ou da espécie (Khateb, 2011, p. 10, 17), mas é também um conceito multifacetado, presente na religião, na filosofia, na política e no direito, além de constituir um valor fundamental subjacente às democracias constitucionais de modo geral (Barroso, 2014, p. 63). 


			Houve na Índia um intenso e consistente movimento nacional que pode ser considerado um dos maiores movimentos de massa que a sociedade moderna já viu. Foi um movimento virtuoso e vitorioso, que reuniu e uniu milhões de pessoas de todas as classes e ideologias em uma ação política, que colocou de joelhos o poderoso Império colonizador britânico. As ações desse movimento, se comparadas com as revoluções britânica, francesa, russa, chinesa, cubana e vietnamita, são de grande relevância para todos aqueles que desejarem alterar uma estrutura política e social existente. Na Índia, vários aspectos desse movimento, especialmente a estratégia política de Mahatma Gandhi, foram particularmente relevantes, porque influenciaram movimentos de outras sociedades, que também funcionavam dentro dos limites do império da lei e que se caracterizavam por possuir uma inspiração política democrática de natureza civil-libertária (Chandra et al., 2016, p. 1).


			Mas, de fato, foi o movimento nacional indiano que forneceu o único exemplo histórico real de um tipo de estrutura política democrática que fora substituída ou transformada com sucesso. Esse movimento é, ainda hoje, exemplo de como o espaço constitucional oferecido pela estrutura existente poderia ser usado. Não se rejeitou completamente esse espaço, já que tal rejeição em sociedades democráticas acarreta altos custos em termos de influência hegemônica e muitas vezes leva ao isolamento, mas entrou nele, isto é, no espaço constitucional, e usou-o de forma eficaz em combinação com a luta para derrubar a estrutura colonial preexistente (Chandra et al., 2016, p. 1-2). 


			É provável que o movimento nacional indiano seja um dos melhores exemplos, se não o melhor, da criação de um ativismo extremado com um objetivo comum, no qual diversas correntes políticas e ideológicas puderam existir, funcionar e, simultaneamente, continuar lutando pela hegemonia política. Naquele momento, embora o intenso debate sobre todas as questões básicas fosse permitido, a diversidade e a tensão não enfraqueceram a coesão e o poder de destaque do movimento, mas, ao contrário, a diversidade e a atmosfera de liberdade e debate tornaram-se a principal fonte de sua força. De fato, o caminho que a Índia trilhou desde o ano de 1947 teve raízes profundas na luta pela independência. As características políticas e ideológicas que tiveram impacto decisivo no desenvolvimento pós-independência foram em grande parte legadas da luta pela liberdade (Chandra et al., 2016, p. 2).


			Decisivamente, a luta pela libertação da Índia teve seu desfecho com a transferência do poder no ano de 1947, o que se tornou possível pelo Indian Independence Act, de 18 de julho de 1947, que ratificou a mudança. A Índia tornou-se Estado livre por meio desse ato, que ficou conhecido singularmente como “transferência de poder” (Chakrabarty, 2008, p. 1).


			Mas, para se chegar a esse estágio, foi necessária a combinação de três grandes influências ideológicas consideradas críticas na política indiana, que foram: o colonialismo, o nacionalismo e a democracia. 


			Sabe-se que a articulação colonial, nacionalista e democrática permanece um ponto crucial na compreensão da política indiana, mesmo após a descolonização. Nesse contexto, dois aspectos precisam ser considerados. O primeiro é que, embora o colonialismo e o nacionalismo fossem antagônicos, não há dúvida de que o primeiro provocou consequências, fazendo com que o segundo emergisse como uma poderosa forma de ideologia útil para a articulação das vozes dos colonizados. O segundo é que o colonialismo também conduziu a um lento e contínuo processo de democratização ao envolver gradualmente as pessoas até então favoráveis à administração estrangeira. O Estado colonial havia permitido a adoção de medidas de representação para interesses de alguns indianos cuidadosamente selecionados. Mas, ao mesmo tempo, também garantiu que o Estado operasse em um nível afastado da sociedade que governava. Por meio da conjugação de motivos, que incluía interesses próprios e compromissos ideológicos, o governo colonial introduziu princípios de representação apropriados para seu governo na legislatura colonial (Chakrabarty, 2008, p. 2).


			Foi entre dezembro de 1946 e novembro de 1949 que cerca de 300 indianos se reuniram e realizaram inúmeras discussões sobre o futuro político do país. As reuniões desse grupo, uma espécie de assembleia constituinte, ocorreram em New Delhi, apesar de os participantes terem vindo de toda a Índia e de serem vinculados a diferentes partidos políticos. Essas discussões resultaram na elaboração da Constituição indiana, que entrou em vigor aos 26 de janeiro de 1950. De uma perspectiva formal, a importância da adoção do direito constitucional revelou-se fundamental, na medida em que esse direito corresponde ao conjunto das normas dotadas de superioridade hierárquica em relação às demais normas do sistema jurídico ao qual fornece fundamento de validade (Barroso, 2015, p. 76-77).


			Para exemplificar uma parte da situação que foi enfrentada, havia o problema da unidade nacional associado aos problemas do desenvolvimento. Por ocasião da independência, a grande maioria dos indianos vivia em aldeias. Eles eram agricultores e camponeses que dependiam das monções para a sobrevivência. Mas essa dependência também se verificava no setor não agrícola da economia rural, pois, se as colheitas falhassem, barbeiros, carpinteiros, tecelões e outros grupos não seriam pagos por seus serviços. Na perspectiva urbana, os trabalhadores das fábricas viviam em favelas superpovoadas e sem acesso à educação e à assistência médica. Obviamente, o novo Estado que surgia teria de retirar suas massas da pobreza, aumentar a produtividade agrícola e promover novas indústrias geradoras de empregos. Mais recentemente, para se ter um dado concreto, apurou-se que no ano de 2006 havia um quinto da população masculina indiana (na faixa dos 15 aos 24 anos de idade) e um quarto da população feminina (nessa mesma faixa etária) ainda incapazes de ler e escrever (Dreze; Sen, 2015, p. 82).


			Esta é apenas uma breve referência para que se possa balizar o passado e o presente da Índia. 


			Diante desse cenário, a unidade e o desenvolvimento teriam de se ajustar. Entretanto, a realidade positivou a construção de dois contos de fada: um deles referia-se à desvalorização integral do setor público, diante de supostas virtudes do setor privado; o outro se referia à desvalorização do setor privado em oposição ao setor público, diante do imaginário mundo dos servidores públicos empenhados no cumprimento de seus deveres sociais com admirável eficiência e humanidade (Dreze; Sen, 2015, p. 102).


			Além disso, acaso as divisões entre as diferentes classes não fossem sanadas, isso poderia resultar em conflitos violentos e custosos, tendo-se castas altas lutando contra castas baixas, hindus contra muçulmanos, e assim por diante. Ao mesmo tempo, caso os proveitos do desenvolvimento econômico não atingissem as grandes massas da população, isso poderia criar outras divisões, por exemplo, entre ricos e pobres, entre cidades e campo, e entre regiões prósperas e regiões atrasadas. Percebe-se que ainda hoje o desenvolvimento econômico é fator importante por propiciar a ampliação das oportunidades sociais abertas a todas as pessoas. Consequentemente, na medida em que essas oportunidades são comprometidas, direta ou indiretamente, por regulamentações e controles contraproducentes, por restrições às iniciativas econômicas e pelo sufocamento da concorrência, suas vantagens geradoras de eficiência à remoção desses obstáculos devem ser revistas como objetivo extremamente prioritário (Dreze; Sen, 2020, p. 25).


			Com essas considerações, o fato histórico crucial é que o Indian Independence Act (1947) estabeleceu que seriam constituídos dois novos domínios independentes, a Índia e o Paquistão, também chamados The New Dominions. O Indian Independence Act (1947), promulgado pelo Parlamento britânico, recebeu a aprovação real aos 18 de julho de 1947. Com esse ato oficial, foram criados dois domínios independentes: i) a Índia (hindu) e ii) o Paquistão (muçulmano), sendo este último dividido, por sua vez, em dois territórios, denominados Paquistão Ocidental e Paquistão Oriental. Em consequência, as províncias, que até então eram administradas diretamente pelos britânicos, passaram a se vincular a um ou a outro desses dois novos Estados, dependendo se a maioria da população fosse hindu ou muçulmana. Com isso, o Paquistão foi criado no dia 14 de agosto de 1947, e a Índia independente foi criada no dia 15 de agosto de 1947, sendo constituídos em Estados independentes (British Government, 1947).


			Sem demora, a primeira Constituição da Índia foi adotada aos 26 de janeiro de 1950. Em seu preambulo, o novo Estado foi designado Sovereign Socialist Secular Democratic Republic; atualmente, denomina-se Sovereign Democratic Republic, de acordo com o Forty-Second Amendment Act (1976), e assumiu o compromisso de garantir aos seus cidadãos: i) a justiça social, econômica e política, a liberdade de expressão, de crença, fé e adoração; ii) a garantia da igualdade de status e de oportunidades; e iii) a promoção da fraternidade, da dignidade da pessoa, da unidade e integridade da nação (The Constitution of India, 2022, p. 32).


			O sistema político adotado pela Assembleia Constituinte foi o federalismo parlamentarista. Entretanto, a Constituição não descreveu a nova sociedade política como uma Federação, mas como uma União de estados (Art. 1º) (Mehra, 2007, p. 75).


			De modo muito específico, logo após a independência, o governo central da Índia, ou simplesmente a União, estabeleceu algumas importantes comissões, com o objetivo de acompanhar e gerenciar setores específicos ligados à atividade educacional. Destacaram-se, dentre tais comissões, a University Education Commission (1948-1949), a Secondary Education Commission (1952-1953), a University Grants Commission (1956) e a Kothari Commission (1964-1966), as quais atuavam com a finalidade de desenvolver propostas para a modernização do sistema educacional. Todas essas comissões buscavam a indianização da educação e o equilíbrio do sistema educacional em face das barreiras sociais, religiosas, econômicas, culturais e políticas existentes, de modo a superar e substituir o antigo sistema britânico de educação (Chowdhury, 2021, p. 564).


			2.1 A polêmica política de reservas


			Logo após a independência, teve início na Índia um intrincado jogo de disputas políticas que perduram até os dias atuais. Consequentemente, com o reconhecimento e respeito aos direitos fundamentais, doutrinariamente abarcado pelo regime denominado de constitucionalismo, que é tanto um conjunto de limitações impostas ao poder político quanto um conjunto de imperativos que devem orientar a ação e a abstenção estatal (Kateb, 2011, p. 33), o Estado constitucional implantado passou a exigir a adoção de políticas públicas irrenunciáveis e indispensáveis. Nesse aspecto, a construção de um modelo de sistematizações dirigidas para a abordagem das políticas públicas passou a ser um fator que deveria contribuir para a criação de fórmulas organizacionais que servissem à estruturação do poder público e fossem capazes de melhorar a sua intervenção. Deveria tornar as intervenções desse poder mais efetivas e racionais, como também deveria facilitar a aceleração do processo de modernização, de redução das desigualdades e de inclusão social (Bucci, 2013, p. 37).


			Mas, ao lado disso e como consequência, as estruturas sociais, notadamente as relacionadas com as classes, passaram a disputar benefícios que até hoje são amplamente discutidos nas pautas das agremiações políticas, acadêmicas, sociais e religiosas. A instituição das reservas para acesso à educação superior (Reservation in Education) e ao mercado de trabalho (Reservation in Employment) foi decorrência de mandamento constitucional, imediato e expresso. Entretanto, o desempenho desse modal de política compensatória não atingiu os resultados esperados em termos qualitativos, embora se possa afirmar que, do ponto de vista quantitativo, o resultado alcançado possa ser considerado apenas satisfatório. Nessa discussão, é importante destacar que a sociedade indiana permanece particularmente marcada por alto grau de desigualdade, que se estabeleceu com base no princípio da máquina de casta, reconhecido dispositivo de natureza excludente (Jaiswal; Chauhan, 2019, p. 159).


			Ao fazer constar as reservas no texto constitucional como garantia e direito materialmente constitucional, o Estado indiano deu vida a uma criação jurídica muito particular, isso porque, embora a prática constitucional da maioria dos países tivesse inserido em seus respectivos textos constitucionais normas não materialmente constitucionais, não se pode olvidar que cada povo tem circunstâncias políticas e históricas que lhes são particulares. Exemplificando com alguns casuísmos, Reino Unido e Israel não têm uma Constituição escrita; a Índia estabeleceu, imediatamente após a independência, um texto constitucional com 395 artigos, em um dos quais positivou as reservas, embora não dispusesse expressamente sobre a proteção do direito à educação; o direito constitucional suíço protege os pássaros; e o da Bélgica regula o uso das línguas (Barroso, 2015, p. 76).


			Diante desse quadro, chama atenção o fato de que as leis promulgadas desde o período colonial parecem não ter atingido, idealmente, o objetivo pretendido de erradicar as castas e suas desvantagens. Era de se esperar uma resposta razoável para se ter ao menos uma reavaliação dos pressupostos básicos da ideia do sistema de castas subjacente ao quadro jurídico-normativo da Índia. Isso, porém, não aconteceu. Ao contrário, percebe-se que as leis, versando sobre as reservas baseadas nas castas, para acesso a empregos e vagas universitárias, estão sendo regularmente expandidas em todo o país. Com algumas exceções, os políticos não se atrevem a argumentar pela redução ou pelo abandono das reservas baseadas nas castas, ou por outra opção de sistema de reservas para os diferentes grupos de castas, apesar dos efeitos disfuncionais amplamente divulgados e a consequente insatisfação dentro da sociedade em geral quanto ao sistema até então vigente. No atual modelo, os candidatos aos empregos e às vagas universitárias não competem pelo mérito, e os padrões de entrada (admissão nas universidades) são muitas vezes radicalmente assimétricos entre beneficiários e não beneficiários das reservas (Shah, 2017, p. 111)


			De fato, a Índia, nos dias atuais, está rejeitando o sistema de castas e está tentando se livrar de seus efeitos. Existe um sistema de reservas para as castas mais baixas que se assemelha à política de Ações Afirmativas (AA) dos Estados Unidos, sabendo-se que para as pessoas mais pobres esse sistema pode significar um futuro promissor. Mas, paralelamente a isso, não se pode ignorar a sempre presente condição de superpopulação no país, que muito dificulta a integração dos mais pobres e ameaça a própria ideia de integração bem-sucedida deles com o restante da sociedade. As condições sociais e econômicas, aliadas à superpopulação, dificultam que as pessoas encontrem empregos. Além dessa situação geral, há a infeliz circunstância de que, desde algumas centenas de anos, foi negada a educação às castas inferiores, não lhes sendo concedido nenhum acesso ao conhecimento e preparo para o acesso ao mercado de trabalho. À luz dessa deficiência quase absoluta, as castas mais baixas não foram adequadamente preparadas, como as pessoas das castas mais altas, para que pudessem competir pelos empregos disponíveis. Portanto, os integrantes das castas mais altas tiveram acesso ao trabalho, enquanto os das castas mais baixas permaneceram escondidos e esquecidos (Rao, 2010, p. 101).


			Essa deficiência ou completa ausência da educação formal, em relação a grupos ou classes sociais mais desfavorecidas, inibiu quaisquer perspectivas de atingimento do bem-estar coletivo, também tratado como um bem comum. Desse modo, entendendo-se por bem comum o conjunto das condições objetivas que outorgam às pessoas a possibilidade de realizar os fins inseridos em sua natureza e de levar uma vida virtuosa (Isräel, 2009, p. 6), por certo o distanciamento involuntário delas do acesso à educação formal é, provavelmente, o meio mais eficaz e atuante no sentido de manter incontáveis grupos, quando organizados sob a forma de castas, classes, raças ou simples agrupamentos urbanos, rurais ou tribais, excluídos dos bens e valores sociais que, em tese, deveriam estar disponíveis e acessíveis a toda a coletividade, sem exceções.


			A busca pelo propósito legítimo de o Estado justificar a política de reservas baseada nas castas tem sido em vão até agora. É indiscutível que o argumento central e dominante para a ação afirmativa baseada na classe é de que ela possibilitará a passagem do atual sistema, inadequado de igualdade formal de oportunidades, para um sistema genuíno de igualdade real de oportunidades, sob o qual os indivíduos nascidos em circunstâncias muito diferentes poderão desenvolver todo o seu potencial natural (Kahlenberg, 1996, p. 83).


			Mas, qualquer que seja a proposta de igualdade de oportunidades, é preciso considerar:


			

					

					Fatores diferenciadores como idade, sexo, talentos especiais, deficiências etc. fazem com que as pessoas tenham, geralmente, oportunidades e qualidade de vida muito divergentes, até mesmo quando compartilham o mesmo conjunto de bens e/ou favorecimentos (Sen, 2000, p.
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					A igualdade de oportunidades pressupõe a igualdade de capacidades, em que a pobreza significa carência de realização mínima de algumas das capacidades mais elementares (Dupas, 199

					

						9, p. 29).

					

				


			


			O fracasso em alcançar esse propósito estatal legítimo tem levado muitos pensadores a questionar o sentido da igualdade na Constituição. A compreensão do princípio da igualdade como proibição de discriminação tem grande apelo ao temperamento individualista, entendido não apenas no sentido de que os direitos são conferidos a todos os indivíduos, mas, mais propriamente, no sentido de que as reivindicações e os interesses dos indivíduos merecem consideração da sociedade por direito próprio, e não porque o indivíduo pertence a este ou àquele grupo. De acordo com esse entendimento, a participação no grupo deveria ser irrelevante para o valor das reivindicações que os indivíduos fazem na sociedade. Se for assim, a interpretação antidiscriminatória da igualdade não deve determinar a admissibilidade da classificação com base nas classes naturais, em que natural não se refere às origens biológicas, mas ao fato de que as classes não foram formalmente criadas pela lei para a satisfação de interesses dos particulares. O princípio antidiscriminação não deve depender, de forma alguma, do reconhecimento de classes ou grupos sociais, impondo-se evitar fazer desses grupos ou classes uma unidade básica da sociedade ou dar peso aos interesses individuais em razão de seu pertencimento a alguma classe ou grupo (Agarwala, 1990, p. 132).


			O fato determinado é que, ao menos conceitualmente, a igualdade de oportunidades existe quando os indivíduos têm oportunidades iguais durante a vida para desenvolver ao máximo seus talentos naturais, desde que decidam dedicar tempo e esforço para fazê-lo. Concretamente, porém, enquanto alguns nascem pobres e desprivilegiados, outros nascem ricos e privilegiados. Nesse sentido, apesar de as leis antidiscriminação poderem ser vistas como necessárias, elas não são suficientes para fazer com que todos os indivíduos atinjam, igualitariamente, as oportunidades substantivas (Kahlenberg, 1996, p. 83, 85). 


			Noutra linha de abordagem, segundo a perspectiva crítica mais recente, pode-se categorizar o sistema educacional indiano como extraordinariamente diverso, pois, por um lado, conta com um pequeno grupo de crianças privilegiadas com boas oportunidades educacionais, ao passo que, por outro lado, a maior parte da população sujeita-se a uma escolarização precária ou deficiente em vários aspectos, principalmente nos materiais. Desse modo, o sistema educacional apresenta-se dividido entre privilegiados e não privilegiados, cuja seleção não decorre propriamente de uma tentativa organizada de exclusão, mas por diferenciações que somente são explicadas em razão das desigualdades econômicas e sociais, funcionalmente vinculadas aos fatores classe, casta, gênero, origem, privilégio social etc. (Dreze; Sen, 2015, p. 148-149). Logo, a crítica que se faz é que as oportunidades de se adquirir cultura e qualificações não deveriam se sujeitar à classe social que o indivíduo ocupa, impondo-se que o sistema educacional, público e privado, deveria atuar de modo a demolir, eficientemente, as barreiras existentes entre as classes (Rawls, 2008, p. 88). É importante ter em conta que, quanto mais o sistema educacional for diferenciado ou estratificado, mais se intensificará a tendência para que o sistema ocupacional (trabalho e emprego) e outros sistemas também sejam estratificados (por exemplo, a saúde pública) (Townsend, 1979, p. 398).


			Como desdobramento desse sofisticado esquema político, a concorrência pelas reservas e pela busca de efetividade quanto à política educacional superior, com qualidade e ampla cobertura (universalidade), passou a ser, e assim permanece, um tema complexo, que envolve debates incessantes e inconclusivos na Índia pós-independência. A propósito, nesse contexto, a educação formal na Índia apresenta dois importantes marcadores que a caracterizam: i) a limitação de sua cobertura; e ii) os padrões deficientes. Não por acaso, a educação oferecida, na maior parte das instituições regulares, notabiliza-se pela falta de qualidade, estando esse marcador presente mesmo nas escolas reconhecidas como as melhores nas principais cidades, como New Delhi, Chennai, Calcutta e Bangalore (Dreze; Sen, 2015, p. 140-141).


			É importante citar que a política de reservas foi inicialmente estabelecida para durar dez anos após a vigência da Constituição e que teve como objetivo inicial a elevação social das Scheduled Castes e das Scheduled Tribes. Mas, apesar dessa previsão, além de ter sido uma política contínua, ninguém tomou nenhuma medida para alterá-la ou revisá-la, e a razão por trás disso é justamente o fato de que a população das Scheduled Castes e Scheduled Tribes chegou a alcançar o patamar de quase 33% dos votos no sistema eletivo. 


			Desse modo, fazer mudanças na política de reservas, contrárias aos interesses das Scheduled Castes e Scheduled Tribes, pode gerar perdas significativas e, por isso, as coisas devem permanecer como estão (Jangir, 2013, p. 128). Além disso, tem-se que concretamente, e não apenas teoricamente, o sistema de castas é tão fundamental ao espírito do povo indiano que quaisquer mudanças a favor ou contra o sistema de reservas geram tumultos e desordem política em todo o país (Singh, 2019b, p. 1).


			Dito isso, e antes de seguir e tratar diretamente sobre a constituição do Estado indiano independente, fundado sob a égide dos direitos fundamentais e na perspectiva específica da política educacional e do sistema de reservas, convém dimensionar o importante fator que é o crescimento populacional. 


			É importante considerar, em primeiro plano, que o rápido crescimento populacional tem agravado o desafio de erradicar a pobreza, potencialmente prendendo países e comunidades em um círculo vicioso em que o crescimento econômico pode não acompanhar as demandas geradas; e, portanto, o eventual aumento da renda per capita pode ser insuficiente para erradicar a pobreza, acabar com a fome e a desnutrição, e garantir o acesso universal a saúde, educação e outros serviços essenciais. Ao mesmo tempo, a pobreza, a falta de educação e a desigualdade de gênero podem privar os indivíduos de oportunidades e escolhas, limitando a capacidade de controlarem a fertilidade e perpetuando os altos níveis de gravidez, muitas vezes começando cedo na vida e garantindo o rápido e contínuo crescimento da população (UN, 2021, p. 21). O referencial quantitativo da população, como dado numérico, é de suma importância na avaliação de políticas públicas e é, provavelmente, no caso da Índia, o referencial mais peculiar que caracteriza sua sociedade e deve ser, por essa razão, o primeiro a ser destacado3.


			De acordo com o relatório do Census of India (1951), a população total do país era, na manhã de 1º de março daquele ano, de 356.879.394 indivíduos (Officer of The Registrar General, 1951, p. 2). Já o censo realizado no ano de 2011 apurou uma população total da ordem de 1.210.855.000 indivíduos; e, para o ano de 2021, a estimativa era a de que atingiria o patamar de 1.361.343.00 indivíduos (Ministry of Health & Family Welfare, 2019, p. 24, 43). Portanto, no intervalo em que foram realizados os censos e as pesquisas populacionais complementares, entre os anos de 1951 e de 2021 (70 anos), a população na Índia cresceu no extraordinário patamar de 281,46%. Atualmente, ela é a maior população humana do planeta, tendo superado a da China.


			Mas a implantação de políticas severas que favorecessem o nivelamento social e econômico, conforme determinado pela Constituição do novo Estado, exigiria um ambiente de crescimento interno, consistente e robusto, para atender aos elevados custos das políticas necessárias para dar o devido suporte educacional à população. Nesse aspecto, é importante ressaltar que as posições jurídicas prestacionais, observadas pela perspectiva político-constitucional, são posições claudicantes, que reclamam sempre para sua otimização e efetivação, em linguagem mais administrativista, uma reserva econômica possível e robusta (Canotilho, 2004, p. 52).


			Cumpre observar que, nesse contexto, o mundo desenvolvido caiu em uma recessão severa e prolongada (depressão econômica), e somente China e Índia permaneceram sozinhas entre as principais economias que registraram crescimento, com as demais economias esperando que esses gigantes emergentes pudessem ajudar a tirar o resto do mundo de seu atoleiro profundo. No entanto, esses países são ainda muito frágeis e estão no meio de dramáticas reformas estruturais em andamento. Essa circunstância é suficiente para que se perquira qual o grau de sucesso que uma política de reservas poderia alcançar, quando inserida em um contexto econômico desfavorável, diante da fragilidade da estrutura social vigente e do quadro deficiente e ineficiente do sistema educacional (Dougherty; Vittorio, 2009, p. 53). 


			Ademais, embora a política de reservas seja voltada, ideologicamente, para a ampliação dos espaços democráticos, tem-se verificado uma clara polarização da sociedade em torno das castas, com uma guerra de posições, em que os partidos políticos e as instituições estão divididos por castas, que se tornaram uma espécie de âncora ideológica em torno da qual o discurso passou a ser conduzido (Ilaiah, 2006, p. 2.447). E, por falar em espaço democrático, importa considerar que a democracia é a ideologia dos tempos atuais, talvez não por convicção nem por hábito, mas por falta de alternativas. Consequentemente, caberia indagar se as reservas são democráticas, ou, ainda, se os interessados nelas não estão agindo impelidos tão somente pelo espírito oportunista. Aqui, deve-se entender que o oportunismo, como atitude ética, envolve o interesse como finalidade e as circunstâncias como meios (Zagrebelshy, 2011, p. 36, 104).


			Enfim, tem-se constatado concretamente que a política de reservas não ajudou as grandes massas de dalits a melhorar sua situação, e, até ao contrário, contribuiu para criar uma classe microscópica entre eles. Desse modo, embora o sistema tenha sido originalmente projetado para promover a elevação de grupos inteiros, na melhor das hipóteses ele apenas provou ser de alguma ajuda na mobilidade social individual às custas da estagnação do próprio grupo. Apesar de se ter registrado algum progresso em relação a essas pessoas, ainda assim o caminho foi cercado por muitos problemas. E, mesmo com suas limitações, a política de reservas trouxe algumas mudanças positivas para os dalits e alguns povos tribais. A mobilidade individual foi uma das mudanças positivas, tendo os dalits e os povos tribais ganhado status, embora tenham pagado um alto preço por isso. Em síntese, para alguns políticos e pensadores da classe acadêmica, uma vez que as reservas produziram alguns retornos sociais positivos, tornou-se imperativo o fortalecimento do investimento nessa política, implementando-a como se pretendia originalmente e fazendo com que os objetivos consagrados na Constituição pudessem ser mais bem executados (Jogdand, 2007, p. 331-332).


			2.2 A igualdade como princípio constitucional


			Assim foi e ainda tem sido desde que a Índia se tornou um Estado independente: trata-se de uma organização política, social e economicamente frágil, carecedora das mais básicas estruturas de apoio (infraestrutura), como a educação pública, para citar um exemplo, o que faz com que o seu nível de desenvolvimento humano ocupe baixíssimos índices em comparação às demais sociedades no cenário atual4.


			Mas, ainda que se considere como fator precedente favorável, isto é, o empreendimento de políticas desenvolvimentistas em um ambiente de Estado independente, o fato a considerar é que a Constituição estabeleceu garantias que o Estado e a sociedade não poderão ignorar, por se tratar de uma unidade política regida pelo Estado democrático de direito e por um texto constitucional moderno e alinhado com a ordem jurídica internacional. Especificamente no campo da educação, desde o início do século XIX, a aprendizagem passou a ser equiparada à escolarização formal e sistemática, fazendo com que a criação de meios para acessá-la tenha se tornado uma meta fundamental do Estado. A forma clássica do sistema de educação pública, com escolas financiadas e regulamentadas pelo Estado, com ensino gratuito e uma burocracia administrativa, ocorreu primeiro na Europa, nos Estados alemães, na França, na Holanda, na Suíça e, depois, no continente norte-americano (Mehrotra, 2000, p. 5).


			Bem se sabe que, na história moderna, foram com as sociedades europeias e a americana que a ideia de igualdade comum a todos os homens conseguiu transpor o espaço religioso para conquistar o universo político e o jurídico (Barros, 2016, p. 78). Na Índia, o processo de conquista desse espaço ocorreu desde que se tornou independente. Entretanto, a questão atual a se definir é, nesse caso particular, se o espaço religioso foi efetivamente transposto ou se ainda exerce pressão decisiva em confronto com o poder político e jurídico.


			Com o estabelecimento do Estado indiano, organizado segundo a promulgação de sua carta política, pode-se extrair quatro princípios que, particularmente, se complementam e dão forma ao quadro do direito à igualdade (Right to Equality), com os seguintes desdobramentos:
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			É claro que há vários outros princípios que dão consistência ao quadro geral do constitucionalismo indiano. Entretanto, os supradestacados possuem conteúdo e carga objetiva suficientes para as análises subsequentes que serão enfrentadas.


			O princípio da igualdade perante a lei (Equality Before Law) está previsto no Art. 14 da Constituição e tem o sentido mais específico de que o Estado não poderá negar a nenhuma pessoa a igualdade perante a lei ou a igual proteção das leis dentro do território nacional (The Constitution of India, 2022, p. 37). 


			A importância de se buscar a proteção à igualdade, conferindo-lhe o status de norma fundamental, tem a ver e se intensifica ainda mais diante da circunstância de que as desigualdades geralmente funcionam em conjunto e seu impacto é mais severo em relação às pessoas desamparadas em um ou mais aspectos. Exemplo disso são os setores carentes da sociedade que têm dificuldades de obter acesso à educação formal, cujas carências são mais agravadas, acaso pertençam a uma casta inferior, pois ficam expostos aos preconceitos socialmente prevalecentes (Jha et al., 2013, p. 35).


			A proibição à discriminação é objeto do Art. 15 (Prohibition of discrimination on grounds of religion, race, caste, sex or place of birth). De acordo com o mandamento em questão, é proibida a discriminação em razão da religião, raça, casta, sexo ou local de nascimento (origem). Isso significa que o Estado não poderá discriminar nenhum cidadão com base em nenhum desses fatores, e assegura que ninguém será exposto ou submetido, apenas com base na religião, raça, casta, sexo ou local de nascimento, a nenhuma limitação, responsabilização, restrição ou condição no que diz respeito, por exemplo, ao acesso a locais abertos, como lojas, restaurantes, hotéis e ambientes destinados à diversão pública ou à utilização de poços, piscinas, casas de banho, balneários, estradas e resorts mantidos, total ou parcialmente, com os recursos do Estado ou que sejam destinados ao uso do público em geral. A vedação à discriminação, nesses termos, não impedirá que o Estado adote provisões especiais destinadas especificamente às mulheres e às crianças, assim como, de igual modo, não o impedirá de adotar provisões especiais destinadas ao avanço de nenhuma classe social e educacionalmente em desvantagem, como as Scheduled Castes, as Scheduled Tribes e as Other Backward Classes. Nesse contexto, entende-se por setores economicamente mais fracos do corpo social [Economically Weaker Sections (EWS)] aqueles que venham a ser periodicamente identificados pelo Estado com base na renda familiar e em outros indicadores de desvantagens sociais e econômicas (The Constitution of India, 2022, p. 37-38). 


			A esses grupos ou setores do corpo social considerados mais fracos em razão de sua condição econômica, educacional, ou ainda em razão de quaisquer outros fatores, serão dirigidas as políticas públicas focalizadas, ou seja, aquelas que buscam atingir grupos previamente identificados como merecedores de atendimento mediante políticas públicas específicas, mas de difícil alcance, por estarem esses grupos fora da rede de proteção social organizada e mantida pelos setores administrativos de atendimento (Chrispino, 2016, p. 77).


			O Art. 16 da Constituição trata sobre a igualdade de oportunidades em matéria de acessibilidade aos empregos públicos (Equality of Opportunity in Matters of Public Employment). Essa norma impõe que o Estado promova a igualdade de oportunidades para todos os cidadãos em questões relativas ao acesso a empregos ou nomeações para quaisquer cargos administrados pelo Estado. Com isso, nenhum cidadão poderá se tornar, apenas com base na religião, raça, casta, sexo, descendência, local de nascimento ou residência, inelegível ou ser discriminado em relação à possibilidade de acesso aos empregos ou cargos administrados pelo Estado (The Constitution of India, 2022, p. 39-40).


			Essa proteção, entretanto, não impedirá que: 
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			A garantia de igualdade de oportunidades em matéria de acessibilidade aos empregos públicos impede que o governo, na qualidade de empregador, exija que uma pessoa professe uma religião específica ou que pertença a uma denominação confessional particular (The Constitution of India, 2020, p. 39-40). 


			Outra particularidade a ser observada é que, algum tempo depois, norma semelhante à do Art. 16 estava sendo tratada no Ocidente como igualdade universal de oportunidades (Universal Equal Opportunities). Nos Estados Unidos, por exemplo, essa questão foi tratada como o mito fundador da ética americana do trabalho. Mito relacionado, antes de mais nada, com os avanços do direito social sob o New Deal de Roosevelt, e depois com o reconhecimento dos direitos civis na década de 1960, que se transformou parcialmente em realidade jurídica (Cusset, 2008, p. 16).


			Outra garantia importante, relacionada com a intocabilidade, foi a sua abolição e vedação de sua prática, sob qualquer forma ou pretexto (Abolition of Untouchability). Consequentemente, qualquer prática discriminatória ou que torne vulnerável a pessoa em decorrência da intocabilidade estará passível de punição como crime, nos termos da lei. Essa é a garantia contida no Art. 17 (The Constitution of India, 2022, p. 40).


			Como desdobramento desse conjunto de princípios-garantias, chegou-se à positivação do direito à educação (Right to Education) previsto no Art. 21-A, inserido no texto permanente da Constituição por meio do Eighty-Sixth Amendment Act (2002). De acordo com essa emenda, o Estado deverá proporcionar educação gratuita e obrigatória para todas as crianças dos 6 aos 14 anos de idade, nos termos a serem regulamentados por lei (The Constitution of India, 2022, p. 42).


			Todos esses direitos e princípios se encontram expressos na Constituição indiana em sua Parte III, que corresponde ao capítulo dos direitos fundamentais. Com isso, e por expressa definição constitucional (Art. 12), para a correta aplicação desses direitos, a noção de Estado compreende o governo e o parlamento central da Índia, os governos e as casas legislativas estaduais, além de todas as autoridades locais e demais autoridades dentro do território ou sob o controle e jurisdição do governo indiano (The Constitution of India, 2022, p. 37).


			A essa altura, já se tendo estruturado o Estado indiano e disposto acerca de um conjunto de garantias constitucionais voltadas para a proteção dos chamados direitos fundamentais, faltava, ainda, tratar de algumas disposições especiais relacionadas a certas classes ou grupos sociais. Para tanto, a Parte XVI da Constituição foi destinada a essa finalidade. Nela, o legislador constituinte estabeleceu o regramento básico que levou à instituição do sistema de reservas destinado a atender grupos ou classes considerados social e economicamente atrasados, isto é, cujos integrantes fossem considerados prejudicados, desqualificados ou excluídos da ordem social e, especialmente, impossibilitados de ter acesso à educação de qualidade e ao mercado de trabalho (The Constitution of India, 2022, p. 221-234):
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			As comissões têm o compromisso de investigar e monitorar todas as questões relacionadas às medidas de proteção fornecidas em favor das Scheduled Castes e das Scheduled Tribes, sob a égide da Constituição ou de qualquer outra lei ou ordem do governo em vigor, e avaliar a efetividade de tais medidas. Nesse contexto, o Estado deve atender, com cuidado especial e prioritário, aos interesses educacionais e econômicos das classes mais fracas e, em especial, das castas e tribos classificadas, protegendo-as da injustiça social e de todas as formas de exploração.


			Nesse particular, com base em estudos, projeções políticas e dados apurados pelas comissões nacionais, a Constituição determinou, no ano de 1982, que 15% e 7,5% das vagas, no setor público e nas instituições de ensino mantidas pelo governo, deveriam ser reservadas aos candidatos oriundos das Scheduled Castes e das Scheduled Tribes, respectivamente, por um período de cinco anos, após o qual o sistema de reservas deveria ser revisado. Apesar disso, esse período estabelecido para a vigência das reservas foi rotineiramente estendido pelos governos. Por conseguinte, a Suprema Corte decidiu que as reservas não poderiam exceder 50% das vagas existentes, pois considerou que isso violaria a igualdade de acesso garantida pela Constituição, e, devido a isso, fixou esse limite para as reservas. Não obstante esse regramento delimitador, ainda existem leis estaduais que ultrapassam o limite de 50% e estão em discussão na Suprema Corte. Para ilustrar com exemplos, i) o patamar das reservas baseadas nas castas chegou a 69% no estado de Tamil Nadu; e, ii) no ano de 1990, o então primeiro-ministro, Sr. Vishwanath Pratap Singh, anunciou que mais 27% dos cargos governamentais seriam reservados para as Other Backward Classes, além dos 22,5% já reservados para as Scheduled Castes e Scheduled Tribes (Jangir, 2013, p. 126-127).


			Convém esclarecer que, atualmente, a proteção de que trata o Art. 16 da Constituição fixa, expressamente, que as reservas destinadas para a ocupação de cargos públicos ou para as nomeações de cargos no governo estão sujeitas ao limite máximo de 10٪ dos postos de cada categoria (The Constitution Of India, 2022, p. 40).


			2.3 Critérios para a concessão das reservas


			A outra discussão em torno do sistema de reservas e dos critérios utilizados é a de que, embora as desvantagens entre grupos e indivíduos devam ser minimizadas, as diversas formas de desvantagens não justificam a adoção da mesma solução ou prescrição política. O problema que há na decisão do governo de estender as reservas no ensino superior para outras classes atrasadas é que ele ignora a dimensão dessas classes e se concentra apenas nas diferenças existentes nos resultados. Essa lacuna torna-se ainda mais acentuada pela decisão do governo de reservar vagas no ensino superior sem criar oportunidades para os grupos desfavorecidos nos níveis iniciais do ensino, de modo que os talentos possam ser cultivados desde as idades mais juvenis e para que as diferenças decorrentes das condições de fundo sejam minimizadas ao longo dos anos. O mérito da abordagem da capacidade individual é que, embora se enfatize a necessidade de tornar os bens sociais básicos disponíveis a todos, ele destaca o valor de se criar um ambiente no qual os indivíduos possam desenvolver seus talentos e capacidades e atuar como agentes livres. Desse modo, para se afastar da simples política do clientelismo, essa seria a melhor maneira de minimizar as desvantagens e nutrir o caráter democrático (Mahajan, 2008, p. 29).


			Por outro ponto de vista, a introdução do sistema de reservas experimentou resistência significativa de grupos que não foram classificados como socialmente atrasados. Questões sobre a discriminação e o mérito foram levantadas, mas ainda não foram, até os dias atuais, adequadamente debatidas. A política de reservas levou a uma mudança intensa, bastante repentina e forçada no clima da diversidade nos ambientes de trabalho do setor público, principalmente a diversidade dos grupos sociais, que veio acompanhada da diversidade de formações profissionais, status econômico, práticas tradicionais e culturais (Jain; Bhardwaj, 2016, p. 248-249). 


			Até este ponto, deu-se destaque a alguns dos aspectos mais relevantes sobre o processo que levou à independência da Índia e, também, à instituição do sistema de reservas destinado à parcela mais carente de sua população. Observa-se, aqui, o sistema de reservas como consequência de um direito positivado e institucionalizado, compreendendo-se que é institucionalizado na medida em que a sua aplicação e modificação são executadas ou reguladas por instituições estabelecidas (Raz, 2012, p. 4). Essas instituições, públicas em sua maioria, são e permanecerão sendo aquelas formalmente instituídas e mantidas pelo Estado, como as dos sistemas de ensino e as do mercado de trabalho, apesar de as castas serem uma construção de matriz preponderantemente religiosa e mística.


			Com isso, já é possível identificar alguns fatores e debates típicos que estão relacionados entre si, na medida em que envolvem questões comuns quanto à distribuição das reservas tanto para o acesso ao ensino superior como para o acesso ao mercado de trabalho. Diante desse cenário inaugural, destacam-se algumas observações e críticas inerentes à repercussão que a adoção das reservas gerou desde que a Índia se tornou Estado independente:
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						expressões importantes que não devem ser negligenciadas nas sociedades modernas. São expressões intimamente associadas e de igual relevância. Na Índia, a noção de justiça social é um tema amplo e, se vier em associação com o termo “reserva”, novamente torna a questão mais complicada e desafiadora. Isso pode ser explicado, resumidamente, nos termos seguintes: na história das reservas, uma coisa é comum em quase todos os países que estabeleceram algum tipo de reserva, pois que neles havia a estratificação social decorrente de fatores como casta, raça, religião, cor, etnia, idioma etc. Em tempos passados, reserva significava, simplesmente, reserva para certos empregos, reserva para morar em certas áreas ou reserva para praticar certa profissão, e era vinculada
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						alguns, um tipo de humilhação e, para outros, motivo de orgulho. Entretanto, a discussão mais importante a respeito da reserva é que nela não há propriamente justiça social, mas induzimento
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						As relações sociais discriminatórias, hostis ou desiguais entre membros de grupos desfavorecidos e membros de grupos dominantes podem derivar de uma variedade de crenças relacionadas aos grupos. Partindo desse entendimento, a Constituição da Índia vedou a prática da discriminação, qualquer que seja o fator: religião, raça, casta, sexo, origem etc. (Chauchard, 20
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						A adoção das reservas baseadas nas castas foi apenas uma intervenção constitucional para combater os crimes sociais perpetrados por ricos privilegiados ou mesmo por grupos economicamente pobres, mas de casta superior, contra as comunidades de castas inferiores. Desde que houve a necessidade de reservas para se erradicar a pobreza, os movimentos globais contra a fome, que reconheceram a pobreza como um fenômeno inibidor, consideraram-nas como um método para melhorar as condições das pessoas classificadas como economicamente fracas. Mas uma categorização econômica da desigualdade não pode endossar as reservas como o caminho preferido, uma vez que os argumentos apresentados, em favor da rejeição, podem ser simplesmente considerados como o fracasso de um Estado capitalista neoliberal, incapaz de fornecer as condições iguais de trabalho, educação e oportunidades (Mandal, 2021
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						têm o potencial para erradicar os problemas enfrentados pelas classes mais carentes. Levando esse argumento adiante, os partidários contrários

					

					

						às

					

					

						reservas nos níveis mais elevados (educação superior), sem um precedente conjunto de habilidades básicas já desenvolvidas, impulsionaram a vis
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						precariedade persistente das instituições de ensino por causa das ações afirmativas (Ratan, 2014, p. 9). Como é de amplo conhecimento, o objetivo das reservas de empregos na Índia consiste em trazer melhorias ao bem-estar daqueles que estão, e que estiveram por muito tempo, econômica e socialmente deprimidos. Entretanto, a raiz do problema está nas muitas escolas primárias e secundárias disfuncionais existentes nas vilas e nas cidades, caracterizadas pela ausência de materiais didáticos, professores e, em muitos casos, até de salas de aula. São nessas escolas que a aprendizagem é sufocada para milhões de crianças. Para agravar o problema dessas escolas disfuncionais, tem-se a pobreza dos pais, muitos dos quais pertencentes
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						A instituição das reservas para as classes atrasadas na Índia
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						serve para ilustrar como as escolhas políticas podem resultar de processos interdependentes duradouros, e não de escolhas estratégicas claramente definidas em um determinado momento. Esse caso é exemplificativo de como os formuladores de políticas empregaram medidas compensatórias ao tentar projetar instituições. Em muitos casos, assim como neste, não existe uma escolha institucional correta ou melhor, mas uma série de soluções poss
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						Os redatores da Constituição objetivaram alcançar como resultado uma política de reservas que se pudesse considerar minimamente razoável, mas, na prática, essa política de discriminação protetora não conseguiu atingir seu objetivo em muitas esferas da sociedade, em conformidade com as disposições constitucionais. A política de reservas hoje existente não resolveu muitos problemas, entre os quais a não aplicabilidade da
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						da forte pressão política (Gupta, 201
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			Para melhor compreensão, Creamy Layer é a expressão empregada na política indiana para indicar os indivíduos relativamente avançados, economicamente mais fortes e com melhores níveis de educação, porém pertencentes às Other Backward Classes. Por essa razão, eles não são elegíveis para os programas de benefícios educacionais e profissionais patrocinados pelo governo. Essa expressão foi introduzida pela Sattanathan Commission, no ano de 1971, que determinou que as Creamy Layer deveriam ser excluídas das reservas. Ou seja, Creamy Layer faz referência aos indivíduos que, apesar de pertencerem a uma classe considerada atrasada, são avançados social, econômica e educacionalmente. Por conseguinte, as pessoas que se enquadram nessa categoria não são elegíveis para obterem os benefícios educacionais e profissionais patrocinados pelo governo, a exemplo das reservas para a educação e para o mercado de trabalho. Por conseguinte, diz-se que o conceito de Creamy Layer é aplicável apenas aos integrantes das Other Backward Classes5 (Kumar, 2017, p. 20.492).


			Sabe-se que a Índia é, politicamente, uma entidade organizada sob a forma da união de estados e territórios. Ou seja, ela é uma federação. A assembleia constituinte redigiu a Constituição com inspiração nos textos das Constituições das principais democracias contemporâneas, como França, Alemanha, África do Sul, Irlanda, Canadá, Austrália, Japão e Estados Unidos. A Constituição adotou como princípios a democracia, a igualdade, o socialismo e a laicidade, englobando a dignidade humana com valor e garantindo direitos fundamentais a todos os cidadãos. A Constituição também adotou o sistema de reservas, que pode ser compreendido como o ato de reservar um número fixo de vagas em cargos governamentais, executivos e legislativos, e em instituições educacionais para a parte mais fraca da sociedade. Essa parte mais fraca do corpo social (Weaker Section) corresponde às pessoas que são social e educacionalmente atrasadas devido à falta de recursos e ao sistema de castas predominante na sociedade. Consequentemente, a política de reservas foi introduzida como modal de ação afirmativa, com o propósito de garantir a igualdade e a representação adequada das classes atrasadas perante todos os serviços prestados pelo Estado (Kumar, 2021b, p. 1).


			É importante ressalvar que a base em que se inspirou a Constituição, quanto à definição e garantia dos chamados direitos fundamentais, teve origem em textos correlatos de outros países. Nesse passo, destacam-se dois importantes textos constitucionais, precedentes, de vertente ocidental: i) a Bill of Rights (Virgínia, Estados Unidos, 1776), que serviu de modelo imediato para uma série de outras declarações de direitos, e ii) a Déclaration des Droits de l’Homme et du Citoyen (França, 1789), que pode ser referida como o marco mais importante da história dos direitos fundamentais (Pieroth; Schlink, 2012, p. 38-39).


			Com isso, partindo-se da compreensão de que existem na sociedade partes mais fracas, é imperioso definir quais critérios ou indicadores podem ser considerados desvantagens transgeracionais e arraigadas que as famílias ou os indivíduos enfrentam, na medida em que padrões puramente de renda podem indicar pobreza de renda, mas não indicam, necessariamente, que sejam esses fatores os que mantêm os baixos padrões de vida, as barreiras na participação política ou toda uma série de outros padrões cruciais que reflitam a fraqueza econômica (Shariff; Bhat, 2019, p. 6). Nesse contexto, vale considerar que a abordagem do bem-estar, analisada conforme a renda, tem gerado dificuldades, principalmente devido à diversidade existencial dos seres humanos (Sen, 2000, p. 89).


			2.4 O sistema de castas: da vedação constitucional ao continuísmo


			Alguns parâmetros para mensurar o atraso social e educacional das classes atrasadas (Socially and Educationally Backward Classes), conforme disposto no Art. 366 (26-C) da Constituição, podem ser extraídos de indicadores socioeconômicos e da religião, e de algumas taxas específicas, como as de alfabetização geral, alfabetização feminina, participação no trabalho formal em geral e participação feminina no trabalho formal6.


			Consequentemente, o fato relevante a ser considerado é que o sistema de castas foi o responsável direto por originar o sistema de reservas. E esse sistema, aprioristicamente, teve a finalidade de facilitar o acesso a cargos nas esferas governamentais, nas instituições educacionais e até mesmo nos órgãos legislativos para determinados setores da população, ao argumento de que eles enfrentaram a injustiça histórica devido à identidade de casta que os caracterizava. Desse modo, as reservas, como modal de ação afirmativa baseada em cotas, tem o sentido de discriminação positiva, da qual se extraem a causa e a consequência. Mas, apesar disso, é indiscutível que o sistema de castas tem atuado de modo a rejeitar as próprias raízes da igualdade fundamental, pela qual se reivindica o igual valor moral de todos os humanos. O sistema de castas atribui às pessoas um valor social diferente, com base em suas ocupações. Ao negar às pessoas a liberdade de mudar de ocupação, o sistema estagnou a sociedade e contribuiu, decisivamente, para a perpetuação da supremacia das castas superiores, fazendo com que o sistema, mais do que qualquer outro fenômeno social ou político, atuasse mais intensa e decisivamente sobre os destinos dos indianos (Jha et al., 2013, p. 36).


			De certo modo, o sistema de castas está entranhado na sociedade como um elemento identitário, sendo, provavelmente, o elemento identitário mais expressivo da sociedade indiana, reconhecido como tal não apenas no ambiente interno, mas também no internacional. Por essa perspectiva, cabe questionar: qual o papel que a identidade desempenha na vida dos indivíduos? 


			Entende-se, por exemplo, que o reconhecimento da identidade e o seu significado dependem da associação muito particular das pessoas pertencentes a uma vasta gama de grupos (nacionais, religiosos, profissionais etc.) e da relação que mantêm com eles. Nesse sentido, parece inquestionável que a ideia subjacente das castas traduz exatamente esse vínculo dos indivíduos reunidos, de acordo com sua casta de pertencimento, aos seus respectivos grupos (Raz, 2004, p. 34). 


			É importante observar que o sistema de casta é, paradoxalmente, um mecanismo que se sustenta até os dias atuais, apesar de sua aceitação e sua rejeição nunca terem alcançado caminhar lado a lado. Percebe-se que há grupos que vivem dentro do sistema de castas que o afirmam ser estável e incontestado, unido pela religião e, mais destacadamente, pela crença na reencarnação7. Esses grupos acreditam que as pessoas estão sujeitas ao carma de suas vidas pregressas, ou seja, acreditam que sofrem castigos ou colhem os frutos de suas ações em vidas anteriores, de modo que, quanto mais fielmente seguirem as regras de suas castas de nascimento, mais se elevarão em suas posições nas vidas futuras (Wilkerson, 2021, p. 89). 


			Mas o sistema de castas também é uma construção artificial que criou um modo próprio de classificação do valor humano e determinou a suposta supremacia de alguns grupos em detrimento da suposta inferioridade de outros grupos, e tem como referência a ancestralidade e alguns traços muitas vezes inalteráveis, que, em princípio, seriam neutros no plano abstrato, mas que, não obstante, assumem significado de vida ou morte diante de uma hierarquia que favorece a casta dominante concebida pelos antepassados. Esse sistema empregou limites rígidos, muitos até arbitrários, como meio de manter os grupos separados, diferenciados uns dos outros, em seus respectivos lugares (Wilkerson, 2021, p. 30).


			Ainda hoje, independentemente dos esforços de importantes e genuínos reformadores, visando à erradicação das discriminações baseadas nas castas, tem sido impossível eliminar os sinais e efeitos da exploração secular das castas inferiores. O status ritual, o controle/descontrole dos recursos e do poder produtivo, as noções peculiares de pureza de sangue e da natureza do trabalho contribuíram para a permanência das diferenças dentro do sistema de castas e de sua natureza hierárquica (Vishwanath; Palakonda, 2016, p. 56). 


			Quanto à hierarquia das castas, isso nada tem a ver com a moral ou com sentimentos, pois trata-se de uma relação com o poder, do que derivam questões do tipo: quais são os grupos que o têm e quais não? Quais os recursos de que dispõem? Qual casta é merecedora deles, qual não, quem pode ou não os adquirir e controlá-los? O respeito, a autoridade e os pressupostos de competência: a quem devem ser ou não ser atribuídos? (Wilkerson, 2021, p. 30-31). 


			De qualquer modo, é preciso não esquecer que as castas e as classes são universais, e a medida de harmonia que prevalece dentro de uma sociedade depende em toda parte do grau em que a estratificação é sancionada pelo seu código de moralidade. Sabe-se que, no longo período entre a dissolução da aristocracia e a chegada de uma nova, não se observou um padrão acordado pelo qual a divisão em classes pudesse ser justificada. Daí, o conflito sobre a distribuição de privilégios e recompensas perpetuou-se, e, em nenhum assunto, o sentimento foi mais forte do que o dinheiro (Young, 1958, p. 152).


			Na Índia, atribui-se ao Mahatma Jotirao G. Phule o estabelecimento, originariamente, da ideia de um sistema de reservas baseado nas castas. Ele é reconhecido, ainda nos dias atuais, como um importante reformador social no século XIX, tendo trabalhado incessantemente pela educação das mulheres e dos dalits, pela elevação dos desprivilegiados e dos oprimidos, e, ainda, pela reforma da estrutura social. Nesse aspecto, é relevante destacar que, em termos gerais, a busca pela estruturação social foi o ponto comum em que a evolução humana se cruzou com a história. E, com isso, muitas mudanças ocorreram na estrutura social humana em todas as três principais raças nos últimos 15 mil anos (Wade, 2015, p. 10).


			A Phule’s Ideology, conforme ficou conhecida a doutrina de Mahatma Jotirao G. Phule, baseou-se na identificação com as massas camponesas e no apego aos valores revolucionários de igualdade e racionalidade. Entendia-se que uma ideologia completa deveria conter não apenas valores básicos, mas também uma explicação do estado ou da condição atual da sociedade e também deveria servir como guia para a ação propulsora de mudanças. Como ideologia de massa, a Phule’s Ideology expressava não apenas um impulso para a abolição do sistema de castas, mas também uma explicação de como ele surgiu (Omvedt, 1971, p. 1.972).


			Mas, apesar de todos os esforços, o sistema de reservas atualmente existente teve seu marco no ano de 1933, quando o então primeiro-ministro britânico, Ramsay MacDonald, apresentou o Communal Award, uma proposta que previa o estabelecimento de eleitorados separados para muçulmanos, sikhs, cristãos indianos, anglo-indianos, europeus e dalits. Mais adiante, após longas negociações, com a intervenção de Mahatma Gandhi, foi assinado o Pacto Poona, no qual ficou decidido que haveria um único eleitorado hindu, mas com algumas reservas específicas. O governo britânico pretendia, com isso, garantir a observância dos direitos constitucionais das minorias e manter a tranquilidade no Estado colonial (Biswas, 2018b, p. 49).


			Credita-se a David Goodman Mandelbaum a definição de alguns aspectos relevantes para se entender de forma mais adequada a arquitetura social das castas. Para tanto, ele as tratou como um sistema, no qual cada ordem somente poderia ser entendida em termos de suas relações com as outras ordens. Nesse sentido, o estudo das castas baseou-se no conceito geral de sistema, que foi empregado na definição das dimensões e da natureza do sistema de castas. Entenda-se, primeiro, por sistema social o conjunto de grupos que atuam juntos para desempenhar uma função. Os grupos, por sua vez, são formados por pessoas que juntas desempenham papéis semelhantes no funcionamento do sistema. Os grupos são interdependentes para a realização de suas funções e são interdependentes em uma ordem específica de comportamentos. Ainda para o fim de análise, é útil distinguir entre sistema social e sistema cultural. Nesse contexto, os atores que participam de um comportamento recíproco e regulado constituem o sistema social. Já o sistema cultural consiste em regras e padrões de conduta dos atores, e inclui as funções estabelecidas e seus requisitos, com todas as normas, expectativas e referências impessoais que os atores usam em sua conduta conjunta. Cada um dos grupos componentes de um sistema social é composto de pessoas que desempenham funções semelhantes na operação do sistema. A função desempenhada é representada pelo conjunto de expectativas aplicadas a uma pessoa de uma determinada posição social e o comportamento dela corresponde à ação que decorre das expectativas. No sistema social, cada pessoa desempenha uma variedade de funções de acordo com o contexto e a natureza da ação na qual está envolvida. A escolha de uma ou outra função pode ser afetada pela percepção do contexto da ação e da natureza dos atores. Como todos os sistemas sociais envolvem comunicação e as partes de um sistema são interdependentes, a mudança que afeta uma parte tende a afetar todo o sistema (Mandelbaum, 1959, p. 145). 


			Deve-se ressaltar, contudo, que essa interdependência não é absoluta. Há casos em que se relativiza, podendo-se citar que a linguagem comum ou a conduta de casta é usada também por grupos de um sistema local, como muçulmanos e cristãos, cuja ideologia religiosa rejeita a casta. Entretanto, eles usam essa linguagem quando operam dentro do sistema local e podem desconsiderá-la em certos contextos, como, por exemplo, dentro da mesquita (Mandelbaum, 1959, p. 147).


			Os princípios básicos de organização das castas são usados na maior parte do planeta, incluindo a ênfase na endogamia e na ordem social hierárquica. Pode-se dizer, metaforicamente, que temas como estes fornecem as regras do jogo social. Essas regras são usadas em configurações locais. Os sistemas sociais de castas são sistemas locais, cada um parcialmente independente e parcialmente interligado com outros sistemas locais. Um sistema social local inclui as pessoas de uma aldeia ou de um agrupamento de aldeias, que, juntas, formam uma comunidade, e inclui membros auxiliares de outras aldeias que participam do sistema para determinados fins, especialmente de recrutamento para o casamento e para manter a integridade das partes do sistema local (Mandelbaum, 1959, p. 145). 


			Na linha desse entendimento, tem-se o princípio fundamental de toda ordem social estratificada, de que a maioria dos que se casam deve se casar entre seus iguais. Essa regra pode ser chamada, de acordo com o tipo de estratificação envolvida, de classe, casta ou endogamia (Davis, 1941, p. 376).


			É importante observar que, diferentemente da perspectiva ocidental, o casamento é um sacramento. Na Índia, de acordo com a lei hindu tradicional, o casamento é um sacramento, e não um contato civil. É um sanskara ou cerimônia de purificação para todos os hindus. Os livros religiosos hindus prescrevem o casamento como um dever, porque o homem solteiro não pode realizar alguns dos rituais religiosos mais importantes. Assim, o casamento na Índia é o cumprimento de um dos sagrados deveres religiosos. A união é sagrada e indissolúvel na vida e continua mesmo após a morte do marido (Barman, 2018, p. 426). 


			Com base nesses referenciais, e considerando ainda que “a sociedade humana é baseada nas realizações individuais e estará condenada acaso seus indivíduos venham a ser transformados apenas em uma roda dentada da máquina social” (Bertalanffy, 2010, p. 81), pode-se assumir o sistema de castas como uma máquina e cada indivíduo indiano tão somente como uma roda dentada que, entretanto, apresenta graves defeitos.


			A palavra “casta” não é aplicada com frequência nos Estados Unidos, sendo o seu emprego mais usual na Índia e na Europa feudal, embora nas últimas décadas estudiosos e antropólogos a tenham empregado nos Estados Unidos. Rigorosamente, a palavra “casta” tornou-se sinônimo de Índia, apesar de não ser um termo próprio da cultura indiana. Trata-se de uma palavra de origem portuguesa, a qual, como termo renascentista, significa raça ou linhagem. Na prática, uma vez que os portugueses foram um dos primeiros povos a atuar como mercadores entre os europeus, tendo presença marcante no Sul da Ásia, eles aplicaram o termo “casta” relacionando-o ao povo indiano, após observarem as divisões hinduístas. Desse modo, apesar de o termo “casta” estar associado frequentemente à Índia, ele surgiu das interpretações que os europeus deram ao que observaram (Wilkerson, 2021, p. 36, 79). Isto faz algum sentido, pois toda interpretação é filha de seu tempo e interpretar é, na melhor forma de dizer, o ato de entender um fenômeno conforme o seu contexto (Grondin, 2012, p. 143).


			De outra perspectiva, diz-se que a ortografia atual da palavra “casta” é baseada na palavra francesa “caste”, que apareceu próximo ao ano de 1740 nas academias, e dificilmente foi empregada antes do século XVIII. A palavra “casta” foi aplicada a uma raça combinada de europeus, negros e outras raças, mas não em seu sentido indiano. Agora, de fato, o uso indiano é o principal e influenciou todos os outros usos. Em resumo, a sociedade indiana é baseada nas castas e os seus indivíduos pertencem às castas (Hiwrale, 2020, p. 79-80).


			A casta (ou jati, em hindu) é um sistema hierárquico social e religioso, em razão do qual são determinados os casamentos e as respectivas funções sociais. Nessa ordem, compreendem-se as quatro castas fundamentais: 
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			Há, com isso, em um extremo, classes mais elevadas e nobres, formadas pelos sacerdotes e guerreiros, e, no outro extremo, classes subalternas ou baixas, que abrangem o povo em geral. Mas é importante observar que, em quaisquer desses níveis, elevados ou subalternos, os indivíduos estão vinculados a uma casta. Partindo desse critério de classificação, casta pode assumir o sentido de grupo de pessoas, devidamente nominado, que se caracteriza pela prática endogâmica, pela associação hereditária e por possuir um modo específico de vida que, às vezes, mantém a tradição de uma ocupação particular, geralmente associada a um ritual, em um sistema hierárquico (Subedi, 2013, p. 52). 


			Dessa forma, a casta, tal como a classe, a raça, a etnia e o gênero, é uma categoria que estabelece a hierarquia e a diferenciação social em muitas sociedades, e disso decorrem alguns princípios que são específicos do sistema de castas: i) a especialização hereditária, que associa a casta a uma atividade comercial ou profissão (tipo de ocupação); ii) a hierarquia que estabelece o status social, com direitos e deveres, desigualmente dividido e determinado pela posição do grupo de pertencimento; iii) a repulsão mútua entre os grupos sociais, com sua divisão em fragmentos opostos, o isolamento no nível do grupo e o mecanismo para evitar alianças e relações com os grupos de fora, como a endogamia, os conceitos de poluição e os tabus alimentares (Subedi, 2013, p. 57). Apesar disso, sendo um grupo fechado, a casta é diferente da classe, e sua especialização funcional está organicamente ligada à hierarquia (Harrington; Marshall; Müller, 2006, p. 49).


			Apesar de a raça e a casta serem, igualmente, marcadores de diferenças, impõe-se ressalvar, na linha do entendimento do Dr. Bhimrao Ramji Ambedkar, que o sistema de castas não delimita divisões raciais, pois que esse sistema é uma divisão social da população de uma mesma raça (Hofbauer, 2020, p. 219). A essa altura, é importante esclarecer que raça ou o qualificativo racial não mais equivale à hereditariedade biossomática, porquanto representa a percepção das diferenças físicas, no fato de que essas diferenças têm incidência sobre o estatuto dos grupos e dos indivíduos, e nas relações sociais (Poutignat; Streiff-Fenart, 2011, p. 41). 


			Advogado e político, Bhimrao Ramji Ambedkar, também conhecido como Dr. Ambedkar, apelidado de Babasaheb, nasceu no ano de 1891, na vila Mhow, no estado de Madhya Pradesh, situado no Centro da Índia. Nasceu em uma família da casta Mahar originária da casta Maharashtra, cujas funções tradicionais incluíam, em particular, limpar as carcaças de animais mortos. Os integrantes dessa casta eram considerados pela maioria dos hindus como intocáveis. Dr. Ambedkar serviu ao exército britânico e viveu em uma cidade de guarnição, onde pôde se beneficiar do acesso mais fácil à educação. As suas qualidades intelectuais eram extraordinárias e foram rapidamente detectadas por seus professores, um dos quais deu conhecimento desse fato a um marajá local (Maharaja of Baroda), o qual financiou seus estudos no prestigioso Elphinstone College, em Bombay, e depois também na Columbia University (New York). Finalmente, Dr. Ambedkar obteve doutoramento em Economia pela London School of Economics (UK) no ano de 1922. Ao retornar à Índia, tornou-se membro da Ordem dos Advogados de Bombay, e lá se estabeleceu como advogado. Dr. Ambedkar deixou uma profunda impressão na sociedade indiana, por pelo menos três razões principais: i) teve grande influência na elaboração da Constituição; ii) introduziu pessoas consideradas intocáveis no centro da vida política; e, finalmente, iii) iniciou a renovação do budismo na Índia, tendo ainda sido o autor de um conjunto de escritos cujo impacto na sociedade foi tão grande quanto os escritos de Gandhi e Nehru, embora o perfil sociológico de seus leitores fosse muito diferente (Naudet, 2009, p. 1-2).


			O Dr. Ambedkar não concordava com a noção de que a casta era uma divisão racial, pois para ele estava claro que muitas das ideias sobre raça eram baseadas em afirmações de diferenças biológicas e pela segregação por cores. Ele sustentava que o sistema de castas era uma divisão social de pessoas da mesma raça. Sua posição diante da questão raça/casta tornou-se um importante discurso, especialmente no âmbito dos fóruns de direito internacional que tratavam sobre a discriminação racial. Diante desse entendimento, a Índia, manifestando-se em vários fóruns internacionais, posicionou-se com firmeza, argumentando que casta não seria uma questão de raça (Kudekallu, 2020, p. 1.108). Contribuindo com essa discussão, é comum que se faça referência às raças mencionando as pessoas como negras, brancas, latinas, asiáticas ou indígenas. Contudo, o que está por trás desses rótulos são incontáveis séculos de história e também da atribuição de pressupostos e valores associados aos traços físicos dentro de uma estrutura hierárquica dos seres humanos (Wilkerson, 2021, p. 31).


			Nesse contexto, entretanto, não se pode ignorar o fato de que, pragmaticamente, casta e raça não são sinônimas, mas também não são mutuamente excludentes, pois podem coexistir na mesma cultura e servir de reforço uma à outra. A casta é fixa e rígida e, considerada como ferramenta, é uma poderosa infraestrutura que mantém cada grupo em seu devido lugar. Desse modo, admite-se, por exemplo, que o emprego de características hereditárias para diferenciar capacidades e valores próprios de um grupo é o meio mais engenhoso já concebido para uma cultura atuar de modo a gerir e manter o sistema de castas (Wilkerson, 2021, p. 32-33). 


			Desse ponto de vista, é pertinente registrar que coisas e eventos dependentes de simbolizações compreendem ideias, crenças, atitudes, sentimentos, atos, padrões de comportamento, costumes, códigos, instituições, obras e formas de arte, linguagens, ferramentas, implementos, máquinas, utensílios, ornamentos, fetiches, amuletos etc. Essas coisas e esses eventos dependentes de simbolizações podem ser e tradicionalmente têm sido referidos a dois contextos fundamentalmente diferentes para fins de observação, análise e explicação. Esses dois contextos podem ser apropriadamente chamados de somáticos e extrassomáticos. Quando um ato, objeto, ideia ou atitude é considerado no contexto somático, é a relação entre essa coisa ou esse evento e o organismo humano que é significativo. Desse modo, a casta é um elemento da cultura indiana, fortemente relacionado aos indivíduos, sob a forma simbólica de ideia, crença, instituição e até mesmo como padrão de comportamento, que a tornou um poderoso instrumento da engenharia social voltada para a dominação (White, 1959, p. 246-247). 


			Diante da hierarquização e da diferenciação social generalizadas, e partindo de uma perspectiva evolutiva, é inquestionável que as raças humanas são todas variações muito semelhantes do mesmo pool genético. Entretanto, a questão sem resposta que paira sobre todas as ciências sociais, e que em grande parte ainda não foi convenientemente abordada, é como explicar o paradoxo de que as pessoas individualmente são tão semelhantes ao mesmo tempo que as sociedades humanas diferem tanto umas das outras de modo tão visível em suas realizações culturais e econômicas (Wade, 2015, p. 240). Nessa linha, raça é conceito que significa e simboliza os conflitos e interesses sociopolíticos em referência a diferentes tipos de corpos humanos. Essa perspectiva da ideia de raça começou a tomar forma justamente com o surgimento de uma economia política mundial (Winant, 2000, p. 172).
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